Nota de leitura sobre Misericórdias by Penteado, Pedro
A comemoração da fundação das primeiras Misericórdias em Portugal constituiu
ocasião privilegiada para a publicação de um conjunto de obras especializadas sobre estas
associações religiosas, a maior parte delas versando sobre o seu passado. De entre todas
as obras editadas entre 1996 e 2000 e que chegaram à redacção da Lusitania Sacra, deci-
diu-se a sua apresentação numa nota de leitura conjunta, que inclui os seguintes títulos:
A) Estudos produzidos em contexto universitário:
1. Isabel dos Guimarães Sá, Quando o rico se faz pobre: Misericórdias, caridade e
poder no império português. 1500-1800. Lisboa: CNDP, 1997, 319 + 1 p.
2. Ivo Carneiro de Sousa, Da descoberta da misericórdia à fundação das
Misericórdias (1498-1525). S.l.: Granito, 1999, 363 + 3 p.
3. Laurinda Abreu, Memórias da alma e do corpo. A Misericórdia de Setúbal na
Modernidade. Viseu : Palimage ed., 1999, 493 + 3 p.
B) Revistas universitárias com números especializados:
4. Cadernos do Noroeste. 11: 2 (1998), 230 + 4 p. Tema: “Misericórdias, caridade e
pobreza em Portugal no período moderno”.
C) Obras encomendadas a autores universitários:
5. Joaquim Veríssimo Serrão, A Misericórdia de Lisboa: Quinhentos anos de Histó-
ria. Lisboa: Horizonte, 1998, 685 + 3 p.
D) Reedições de autores e obras clássicas:
6. Costa Godolfim, As Misericórdias. 2.ª ed. Lisboa: Horizonte, 1998, 463 + 1 p.
7. Fernando da Silva Correia, Origens e formação das Misericórdias portuguesas.
2.ª ed. Lisboa: Horizonte, 1999, 619 + 5 p.
E) Obras de outros autores:
8. Carlos Diniz da Fonseca, História e actualidade das Misericórdias. Lisboa: Inqué-
rito, 1996, 392 + 2 p.
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9. Manuel Ferreira da Silva, A Rainha D. Leonor e as Misericórdias portuguesas.
Lisboa: Rei dos livros, 1998, 754 + 6 p.
F) Instrumentos de trabalho:
10. União das Misericórdias Portuguesas, As Misericórdias de Portugal.. Lisboa:
UMP, 2000. 2 vols.: vol. I – Organização e dados globais, 128 p.; vol. II – Caracterização,
440 p.
À excepção de algumas obras importantes 1, a presente nota de leitura inclui assim
uma boa parte das publicações mais significativas dos últimos anos sobre as Misericórdias
e o seu passado. De entre todas, merecem destaque, pela sua qualidade, as produzidas em
contexto universitário, que permitiram renovar muitas das perspectivas historiográficas
vigentes até à década de 1990.
1. Uma dessas obras é Quando o rico se faz pobre, de Isabel dos Guimarães Sá, rea-
lizada a partir da investigação pós doutoral da autora, entre 1992 e 1996, com o apoio da
Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses. Isabel dos
Guimarães Sá aposta numa metodologia comparativa, tendo como principal objectivo da
sua pesquisa a forma como se processou a adaptação do modelo metropolitano das
Misericórdias nos territórios ultramarinos portugueses, entre os séculos XVI e XVIII. No
livro, com prefácio de Stuart Woolf, a autora começa por apresentar, no capítulo inicial, o
percurso da assistência em Portugal até ao aparecimento das confrarias da Virgem da
Misericórdia. Nesse capítulo, destaca o papel das confrarias medievas e o facto de funcio-
narem como instituições vocacionadas sobretudo para o auxílio espiritual e material aos
seus membros, no contexto duma caridade orientada para a salvação da alma dos bene-
méritos. Demonstra depois que foi “necessário esperar pela difusão das Ordens
Mendicantes, para renascer de forma eficaz o ideal de assistência aos pobres” (p. 38) nes-
tas confrarias, que desenvolviam a sua actividade fora da alçada da Igreja, embora regidas
por valores religiosos. Por isso, o estabelecimento da primeira Misericórdia no país, em
Lisboa, em 1498, por D. Leonor, se orientou para a prática das obras de misericórdia para
além do estrito grupo confraternal. Entre outros, a última parte do capítulo é dedicada ao
1 A exemplo de Ivo Carneiro de Sousa, V Centenário das Misericórdias portugue-
sas. 1498-1998. Lisboa: CTT, 1998; revista Oceanos. 35, (Jul.-Set. 1998) (Tema:
“Misericórdias. Cinco séculos”. Artigos de J. Veríssimo Serrão, Ivo Carneiro de Sousa,
Isabel dos Guimarães Sá, Mariano Cabaço, Joaquim Oliveira Caetano, Francisco Cunha
Leão, Pedro Penteado, Nuno Vassallo e Silva e Vítor Serrão, entre outros); M. Natália
Correia Guedes (coord.), 500 anos das Misericórdias portuguesas. Solidariedade de gera-
ção em geração. Lisboa: Comissão para as Comemorações dos 500 Anos das
Misericórdias, 2000; Memórias da Misericórdia de Coimbra. Documentação e arte.
Catálogo. Coimbra: MC, 2000; José Mariz (coord.) – Recenseamento dos arquivos locais.
Câmaras municipais e misericórdias. Lisboa: IAN/TT, 1995-2000, 14 vols. (objecto de
recensão na revista Lusitania Sacra, 2ª série, tomo X (1998), pp. 460-467); Santa Casa da
Misericórdia de Lisboa – Arquivo Histórico, Inventário da criação de expostos do Arquivo
Histórico da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. Lisboa: SCML, 1998.
contexto político em que se fundaram as Misericórdias, caracterizado por uma crescente
intromissão régia no domínio assistencial (criação do Hospital de Todos-os-Santos, con-
trole das confrarias e padronização hospitalar através da publicação do Regimento como
os contadores das comarcas hão de prover sobre as capelas, hospitais, albergarias, con-
frarias, etc).
No segundo capítulo da obra, dedicado à afirmação e declínio das Misericórdias,
Isabel dos G. Sá defende que, no início, estas instituições “pareciam confrarias iguais a
tantas outras” (p. 57), mas que, graças ao papel da Coroa no estímulo à implantação des-
tas irmandades nas principais cidades e vilas portuguesas e aos privilégios que lhes foram
concedidos, tiveram rápida expansão e grande adesão das elites locais, assumindo uma
posição de destaque em matéria assistencial sobre todas as outras associações religiosas.
Analisa depois diversas conjunturas e temas fulcrais para a afirmação das Misericórdias,
desde a concorrência com os trinitários (no resgate de cativos) ou com outras ordens reli-
giosas (para a gestão dos hospitais do Reino, que viria a passar em grande parte para as
Misericórdias, sobretudo após D. João III), à afirmação da importância local destas irman-
dades no século XVII. O capítulo encerra com a caracterização da crise que atingiu as
Santas Casas no século XVIII, sobretudo por créditos malparados e dívidas, pela redução
do número de obrigações de missas provenientes de legados pios, pela desvalorização do
património conseguido nesse contexto, e pela crescente interferência régia na nomeação
de mesários, factores que afastaram as elites locais da sua administração.
Traçado o quadro da evolução histórica, a autora dedica um terceiro capítulo à orga-
nização das Misericórdias, analisando apenas os compromissos publicados da confraria de
Lisboa (originais de 1516, 1577 e 1618), que serviram de orientação às suas congéneres,
e as principais alterações que cada um deles introduziu. Chama depois a atenção para a
flexibilidade de aplicação destes documentos normativos ao nível local e para o facto de
algumas irmandades terem conseguido os seus próprios compromissos, remetendo para
um anexo da sua obra onde são fornecidos dados mais pormenorizados (pp. 271-272).
Entre as conclusões a que chega na análise comparativa, destacamos o desaparecimento
da referência às obras de misericórdia e restantes elementos doutrinários que caracteriza-
vam o primeiro compromisso impresso, em favor da componente burocrática da vida con-
fraternal; uma maior tendência para a exclusão (caso dos cristãos-novos) e para a diferen-
ciação social nas Misericórdias, a partir de 1577, salientando a vertente aristocrática
destas associações e remetendo para outras a função social de acolhimento de grupos
sociais excluídos ou secundarizados nas Misericórdias; o aparecimento de um leque cada
vez mais vasto de áreas de intervenção social (dotes a órfãs, recolhimentos, ajuda aos
expostos, etc) e o alargamento do apoio que prestavam, para além da esfera destas irman-
dades. Na análise da importância efectiva das referidas áreas, é particularmente interes-
sante a conclusão a que a autora chega quando afirma que “é um facto inegável a baixa
proporção dos seus rendimentos empregada em serviços de assistência aos pobres”, sendo
mais relevante a parcela “dos recursos “gasta a pagar aos capelães pelas missas que reza-
vam”, sobretudo de sufrágio, aspecto que permite salientar a importância crescente destas
actividades, sobretudo no século XVII.
Os últimos capítulos são dedicados à análise dos casos das Misericórdias dos Açores,
de Goa e da Baía, a partir da bibliografia e, principalmente, da documentação manuscrita
disponível, sobre a qual a autora apresenta informações arquivísticas de grande utilidade.
Do estudo realizado e dos seus diversos resultados, salientamos os reajustamentos que a
Misericórdia de Angra fez ao compromisso lisboeta de 1577 e a sua entrada tardia em
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vigor (1605); o facto da igreja desta instituição servir para a instalação de outras confra-
rias de mesteres e de uma ordem terceira, reforçando a sua importância local; a diminui-
ção de exigências sociais para a admissão de irmãos em meios de menor dimensão, como
o demonstra o caso da Misericórdia da Praia, que integrava um número considerável de
eclesiásticos (mais de 10%); a conflituosidade entre a Misericórdia de Goa e as outras
confrarias, principalmente as ligadas a ordens religiosas (ex.º da Ordem de S. Domingos);
a concorrência entre estas associações pela obtenção de privilégios régios e papais; o
papel da Misericórdia goesa como centro de poder face às restantes do Estado português
da Índia; o financiamento desta ao Estado; o conteúdo do único exemplar de um livro dos
segredos actualmente conhecido, na Misericórdia da Baía; a conflituosidade interna pela
subida de estatuto social ou pelo acesso aos recursos económicos desta instituição; a sua
participação no sistema esclavagista; ou ainda a concorrência da Ordem Terceira de S.
Francisco à Misericórdia baiana em matéria de enterramento dos seus confrades.
Mais do que estes resultados parciais, ao investigador interessa saber que, no con-
junto global da obra, as conclusões apuradas pela autora apontam no sentido de que as
Misericórdias coloniais tinham funções idênticas às da metrópole, aplicando a principal
fatia das doações testamentárias em troca de sufrágios; afastavam as mulheres do seu inte-
rior e do exercício da caridade confraternal; eram organismos em que os irmãos de pri-
meira condição, pertencentes geralmente à nata da elite local, procuravam ter acesso pre-
ferencial aos recursos económicos das Misericórdias e legitimar o seu poder a partir do
exercício da “função de protecção aos não poderosos” (p. 263). Isabel G. Sá chamou ainda
a atenção para o facto destas instituições servirem de referência aos portugueses do impé-
rio e de procurarem uma diferenciação entre a população portuguesa e a que não o era,
através de barreiras à adesão, que procuravam evitar que os menos brancos ingressassem
nestas irmandades.
2. Outras das obras que marcou a renovação do panorama historiográfico sobre as
Misericórdias foi a de Ivo Carneiro de Sousa, Da descoberta da misericórdia à fundação
das Misericórdias (1498-1525), com base no texto principal das provas de agregação apre-
sentadas pelo autor à Faculdade de Letras da Universidade do Porto (1999). Trata-se de
um livro que procura recuperar o contexto religioso e social da fundação das
Misericórdias em Portugal, sublinhando o facto destas associações representaram uma
renovação do movimento confraternal português, por permitirem concretizar um pro-
grama espiritual assente numa ideia lata e moderna de misericórdia que ultrapassava a prá-
tica das obras de caridade e apostava numa vida “modelada pela penitência”, como meio
de salvação da alma. Por este motivo, a primeira parte da obra destina-se ao estudo das
componentes da doutrina da misericórdia, “suficientemente divulgada e sistematizada já
na primeira metade do século XV” e por isso conhecida na corte portuguesa, nomeada-
mente por D. Leonor.
Como especialista da vida da rainha, Ivo Carneiro de Sousa procura demonstrar atra-
vés do estudo das suas cartas e livros, entre outras fontes, que D. Leonor foi marcada por
uma espiritualidade que valorizava as virtudes da misericórdia e que esta contribuiu decisi-
vamente para que tivesse implementado um conjunto de acções mecenáticas, assistenciais e
religiosas na sociedade portuguesa. Uma das mais emblemáticas foi a criação do Hospital
da Senhora do Pópulo, nas Caldas, cuja primeira fase ficou concluída em 1488, bem como
a fundação du uma confraria da mesma invocação, dedicada sobretudo à “organização e
acompanhamento de exéquias fúnebres de doentes pobres falecidos naquele hospital” (p.
93), onde se efectuavam práticas de cariz penitencial, que o autor coloca a hipótese de
serem “prefigurações” das existentes nas confrarias da Virgem da Misericórdia, criadas a
partir de 1498 ( p. 94). Teria sido também neste contexto que se teria dado a fundação da
Misericórdia de Lisboa, por “permissão e comssentimento e mandado” de D. Leonor.
O autor entrega-se depois à tarefa de demonstrar como nem sempre a rainha ocupou
na memória colectiva o papel fulcral que teve na criação destas importantes instituições
assistenciais, algumas vezes relegado para segundo plano face à exaltação da figura de Fr.
Miguel Contreiras, (pressupostamente trinitário, seu confessor e conselheiro), no processo
fundacional. Uma perspectiva que marcou a iconografia das Misericórdias, a partir do
final do século XVI, parte da cronística e a própria historiografia, nomeadamente em
obras como as de Costa Godolfim e Vitor Ribeiro, na transição do século XIX para o XX.
Ivo C. de Sousa chega à conclusão que, documentalmente, antes de 1574-1575 “nenhuma
obra, nenhum autor, nenhum texto impresso e manuscrito conhecido se refere ao religioso
trino”, e que dele não existe a mínima alusão em documentos coevos da fundação (p. 122),
tendo pertencido aos trinitários a construção desta memória, a partir do último quartel de
Quinhentos, como forma de recuperarem parte do prestígio perdido na sociedade portu-
guesa (p. 126). Esta falsificação da história teve como consequência a perda do contexto
do aparecimento das Misericórdias no país, em particular a importância que a espirituali-
dade promovida pela esposa de D. João II e a participação dos leigos tiveram neste pro-
cesso (p. 127).
Assim, para o autor, a Misericórdias, apesar de manter a ideia e a semântica tardo-
medieval da caridade, tiveram não só uma amplitude de actividades superior às confrarias
medievas, como ainda um conjunto de características originais que as demarcavam das
suas congéneres de períodos anteriores, nomeadamente as confrarias do Espírito Santo,
simples associações de socorro mútuo e sufrágio. Para Ivo C. Sousa, a originalidade e
modernidade das Misericórdias está bem patente no seu primeiro compromisso da de
Lisboa, conhecido através da cópia de 1500, em que, no programa das obras de caridade
a cumprir pelos irmãos, a atenção é centrada no auxílio aos prisioneiros e condenados pela
Justiça, numa tentativa de “aplacar com a misericórdia as suas condenações mais dramá-
ticas” (p. 141). Ivo Carneiro de Sousa não hesita mesmo em defender que este apoio aos
presos deve ter mesmo “mobilizado quase inteiramente as primeiras actividades concretas
da primitiva Misericórdia fundada em Lisboa”, enquadrando-se numa tendência mais
geral de crescente auxílio a estes marginalizados, à semelhança do que sucedia em Itália,
com as confrarias de encarcerados (p. 157). Afirma inclusive que a intenção de D. Leonor
era a de fazer da associação lisboeta uma confraria deste tipo e que os primitivos privilé-
gios régios confirmam essa intenção, dando-lhe prerrogativas que permitiram a sua afir-
mação no mundo da Justiça.
Outro exemplo da originalidade destas confrarias encontra-se na forma como acen-
tuavam a relação da caridade com a penitência, patente nas suas principais manifestações
públicas de fé, como a procissão de Endoenças, ou ainda os cortejos de acompanhamento
dos presos que, entre outros, incluíam flagelantes. Esta característica levou o autor a con-
siderar que as Misericórdias se tratavam de confrarias penitenciais (p. 155), aspecto que a
nosso ver, merece investigação mais cuidada, que defina o peso de práticas deste tipo no
conjunto da vivência confraternal.
Ivo C. de Sousa destaca ainda como factor de modernidade destas irmandades o facto
de serem das primeiras a acentuar a desigualdade social no acesso aos cargos dirigentes
das confrarias portuguesas, abrindo caminho ao protagonismo de uma elite. O autor enceta
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também uma pista de investigação sugestiva e inovadora quando realça a diferenciação
entre os irmãos e os inscritos, a quem apenas “cumpria apoiar o trabalho confraternal com
as suas esmolas” (p. 183), aspecto que merece pesquisa mais aprofundada 2.
Para além do traçado original da espiritualidade das Misericórdias (que permite
equacionar a posição defendida em 1997 por Isabel G. Sá), o apoio régio a estas institui-
ções fez o resto, concedendo e expandindo privilégios, estimulando a sua implementação
nos principais meios urbanos da metrópole e do norte de África. Sobre este processo de
expansão, Ivo C. Sousa realça a necessidade de rever as cronologias de fundação das
Misericórdias actualmente conhecidas e apresenta a sua sugestão para o período até 1525,
corrigindo as propostas apresentadas por Costa Godolfim, com base em documentação de
arquivo (pp. 175-177).
Um dos últimos pontos da obra é dedicado a analisar a influência de outros países no
aparecimento das Misericórdias no nosso país, concluindo o autor que estas não tiveram
uma origem exclusivamente nacional, antes foram inspiradas nas reformas do movimento
confraternal italiano, apostado em fomentar novas espiritualidades de base penitencial.
Antes de concluir, Ivo C. de Sousa apresenta alguns dados caracterizadores da evo-
lução das Misericórdias portuguesas no século XVI, destacando o alvará régio de D.
Catarina, de 1561, que lhes permitiu deter bens de raiz e aceitar doações para fins de sufrá-
gio, aspecto que haveria de conduzir à acumulação de património por estas irmandades e
ao empréstimos de dinheiro a juros, um dos motivos que levou à crise que no século XVIII
as viria a atingir. Outro aspecto destacado passa pelo facto das Misericórdias, sobretudo a
partir da década de 1560, passarem a ter a responsabilidade da gestão da maior parte dos
hospitais do país, incluindo o de Todos os Santos, em Lisboa.
A obra termina com um anexo documental onde o autor reuniu alguns dos textos que
mais marcaram a sua investigação, sendo o principal a cópia manuscrita do compromisso
primitivo (1498) da Misericórdia de Lisboa, para uso da sua congénere coimbrã, em 1500.
Trata-se de um dos textos incluído no acervo da Biblioteca Geral da Universidade de
Coimbra, no “Livro de todallas liberdades da sancta confraria da misericordia de cojm-
bra”, que o autor já tinha divulgado em 1996, e que serviu de base à construção desta pers-
pectiva inovadora sobre o aparecimento das Misericórdias em Portugal.
3. Uma terceira obra que marcou a renovação do panorama historiográfico sobre o
universo confraternal português foi Memórias da alma e do corpo. A Misericórdia de
Setúbal na Modernidade, baseada na tese de doutoramento que Laurinda Abreu apresen-
tou à Universidade de Coimbra (1998). Ao contrário do que o título deixa supor não é uma
obra especializada sobre a Misericórdia setubalense, que a autora já tinha tratado na sua
dissertação de mestrado 3, mas antes um estudo do contexto em que ela se afirma, o qual
permite compreender as suas actividades, orientações e percursos. Para o efeito, a autora
2 Esta pista foi retomada por António de Oliveira, “A Santa Casa da Misericórdia
de Coimbra no contexto das instituições congéneres”. In: Memórias da Misericórdia de
Coimbra. Documentação e arte. Catálogo. Coimbra: MC, 2000, pp. 33-34. Laurinda
Abreu investiga também esta problemática, a partir do caso de Évora.
3 Referimo-nos a Laurinda Abreu, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal de
1500 a 1755: Aspectos de sociabilidade e poder. Setúbal: SCMS, 1990, já recenseada na
Lusitania Sacra.
parte do traçado da conjuntura económica e demográfica local para o estudo dos fenóme-
nos religiosos e das práticas assistenciais. Define então o período 1525-1625 como um
período de prosperidade em Setúbal, baseado na economia do sal, que permitiu enrique-
cer os possuidores de marinhas e secundarizar a importância dos marítimos. Traça depois
a ambiência religiosa, destacando a explosão confraternal pós tridentina e a adesão dos
fieis ao Purgatório, com a crescente encomenda de missas de sufrágio e instituição de
capelas, pagas com a riqueza que o sal trouxe à localidade. A maior parte destas estiveram
a cargo das confrarias setubalenses, garantindo-lhes uma importante fonte de rendimentos
para financiar a sua actividade e alimentar a sua subsistência. No início do século XVIII,
“a Igreja, de parceria com o Estado, actuou no sentido de legitimar os atropelos à memó-
ria dos mortos”, registada sobretudo nos contratos de obrigação de missas, concedendo, a
partir de Roma, breves de redução destas ou de conversão de legados pios em dotações
hospitalares, os quais permitiram anular as obrigações que as confrarias anteriormente
possuíam, a este nível. Estes breves trouxeram consigo a descrença na capacidade das
irmandades para gerirem as últimas vontades dos fiéis e a diminuição do número de doa-
ções e o aumento de dificuldades económicas. Junto com os primeiros efeitos das leis de
desamortização, acentuaram o desinteresse das elites locais pela gestão destas associa-
ções, contribuindo para a crise confraternal do século XVIII, já anteriormente referida.
Entre as consequências deste processo figuram as dificuldades que a Santa Casa da
Misericórdia de Setúbal teve para manter a quantidade e a qualidade das suas prestações
assistenciais, nomeadamente ao nível hospitalar.
Uma palavra ainda para o labor da autora ao nível documental, permitindo identifi-
car muita dos manuscritos existente nos arquivos paroquiais setubalenses, e pela pesquisa
exaustiva que realizou na Torre do Tombo, que muito contribuíram para a qualidade dos
resultados alcançados.
4. Ainda no contexto das produções de carácter académico, nota de destaque para o
número temático da revista Cadernos do Noroeste, do Centro de Ciências Históricas e
Sociais do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, dedicado ao tema
“Misericórdias, caridade e pobreza em Portugal no período moderno”. Trata-se de um
número organizado por Isabel G. Sá, com base, principalmente, em investigações desenvol-
vidas na sequência de projectos de investigação internos ao Instituto ou com vista à realiza-
ção de teses de mestrado. O primeiro artigo, de Maria de Fátima Moura Ferreira, constitui o
único estudo conhecido em Portugal que procura contextualizar os discursos historiográfi-
cos de autores clássicos das Misericórdias como Costa Godolfim, Vitor Ribeiro e Fernando
da Silva Correia, articulando as suas produções escritas com o seu posicionamento face aos
debates políticos e sociais da sua época sobre a questão da assistência. O estudo de Isabel
G. Sá sobre a reorganização da caridade em Portugal, na transição do século XV para o
século XVI, assenta na ideia que a modernização hospitalar e o aparecimento das
Misericórdias, “principais vectores da reforma da assistência” (p. 32), foram dois processos
separados que apenas convergiram a partir da década do Concílio de Trento, quando estas
associações religiosas começam a integrar, de uma forma mais sistemática, as instituições
hospitalares. A autora aproveita ainda para comparar o processo português com outros ocor-
ridos na Europa, na mesma época. Este número especial dos Cadernos do Noroeste possui
ainda, entre outros, dois estudos sobre a assistência aos presos pelas Misericórdias (de Marta
Escocard de Oliveira e Maria Lobo Araújo) e um estudo de Américo Silva Costa sobre as
actividades de crédito praticadas pela Misericórdia de Guimarães.
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5. Fora do âmbito universitário, foi publicada em 1998 a mais recente história da
Misericórdia de Lisboa, da autoria do Prof. Doutor Joaquim Veríssimo Serrão, obra enco-
mendada pela instituição no contexto das comemorações dos seus 500 anos. Como afirma
o autor, trata-se de uma obra que abrange sobretudo aspectos da vida administrativa, reli-
giosa e assistencial daquela confraria, seguindo uma “linha cronológica da gestão nela
corrente” (p. 10), até aos nossos dias, e secundarizando a história das instituições que lhe
estavam anexas, a exemplo do Hospital de Todos-os-Santos. Em termos documentais,
apoia-se sobretudo no que restou do cartório da Santa Casa antes de 1755, na documenta-
ção da Torre do Tombo e, para o período entre meados do século XVIII e meados do XIX,
nos registos e outros manuscritos do Arquivo Histórico da Misericórdia. O período mais
recente foi historiado principalmente com base em fontes impressas.
Na obra, os capítulos seguem uma periodização baseada na história política portu-
guesa, e os pontos que os compõem, na maior parte das vezes, são definidos pelos man-
datos dos diferentes provedores da misericórdia lisbonense. Constata-se ainda a preocu-
pação do autor em congregar o maior número de dados factuais que possam ser úteis para
os pesquisadores da história institucional e em documentá-los devidamente. Através deste
trabalho é possível obter informações pormenorizadas sobre alguns passos fundamentais
da vida da maior irmandade da capital, como os projectos de reforma Oitocentista; o con-
texto da nomeação régia da sua Comissão administrativa, em 1834, na sequência dos
ensaios anteriores da intervenção da Coroa na administração da Misericórdia; as políticas
institucionais em torno da assistência aos expostos; a participação nas comemorações do
IV centenário da fundação destas associações; o seu papel no apoio aos congressos e às
posições de reabilitação das Misericórdias; a sua colaboração nas políticas assistenciais do
Estado Novo; entre outros aspectos. Apesar disso, parece-nos que nem sempre são devi-
damente realçadas as principais linhas evolutivas da história da Misericórdia da capital,
algumas vezes perdidas na imensidão dos dados fornecidos, resultando mais compreensí-
vel, por exemplo, a síntese que o autor publicou na revista “Oceanos”, em 1998 (n.º 35,
pp. 9-22).
Do ponto de vista interpretativo, as passagens mais estimulantes da obra dizem res-
peito ao período da fundação e expansão quinhentista das Misericórdias, embora nos
pareça difícil a sua completa aceitação na comunidade científica portuguesa, atendendo
aos mais recentes resultados e tendências da investigação universitária. Pelo menos sem
que exista um debate mais aprofundado sobre alguns temas. Assim, vejamos: no que se
refere à origem das Misericórdias, J. Veríssimo Serrão defende que não se pode “atribuir,
pois, a D. Leonor a exclusiva inspiração das Misericórdias, como se D. João II nunca hou-
vesse sentido o projecto” (p. 25), mas não apresenta provas documentais para o efeito.
Considera ainda que a fundação da irmandade lisbonense deve ser atribuída à rainha e que
Fr. Miguel Contreiras “não teria passado de um seu colaborador ou ajudante” (p. 32),
embora não questione a existência épocal do monge. O autor defende também que a
Misericórdia teria vivido “os dois primeiros anos sem uma lei interna” e que o seu primi-
tivo compromisso apenas seria redigido em 1500 (p. 34), podendo ser idêntico ao enviado
para Coimbra, perspectiva que deverá ser confrontada com a de Ivo C. de Sousa (op. cit.),
que nos parece mais próxima da realidade. Ainda sobre a história dos primeiros tempos da
Misericórdia, julgamos também que devem matizadas algumas afirmações, nomeada-
mente quando se afirma que a Misericórdia em estudo é uma “instituição de essência
nacional” (p. 20) (cf. a posição de Ivo C. Sousa sobre as influências confraternais italia-
nas); que se enquadra numa política centralizadora da assistência (p. 18) (cf. com a ideia
de padronização, anteriormente enunciada); ou que os “irmãos eram com frequência esco-
lhidos nos estratos mais humildes da sociedade” (p. 21) (cf. o que foi escrito sobre a eli-
tização das Misericórdias). Igualmente inovadora, mas também polémica, é a posição do
autor sobre a vida institucional dos primeiros tempos, defendendo que a Misericórdia não
teria provedores antes de 1534, data da inauguração da sua sede, tendo D. Manuel “cha-
mado a ele a provedoria, embora delegando num dos mordomos a representação, e D. João
III seguir-lhe-ia o exemplo” (p. 64).
A obra inclui ainda, em apêndice, vários documentos transcritos, como a cópia
manuscrita do compromisso enviada para a Misericórdia de Lisboa (1500), o compro-
misso de 1502, o de 1516 e o de 1618, de grande utilidade para os investigadores.
6. O V aniversário da criação das primeiras Misericórdias nacionais foi ainda oca-
sião para a reedição de algumas obras clássicas, como as As Misericórdias, de Costa
Godolfim (fac-simile) e Origens e formação das Misericórdias portuguesas, de Fernando
da Silva Correia, publicados pela primeira vez em 1897 e 1944, respectivamente. A obra
de Costa Godolfim continua a ser uma fonte de consulta incontornável para algumas temá-
ticas ligadas às Misericórdias, sobretudo para a identificação do estado dos conhecimen-
tos, no final do século passado, relativos à história individual das irmandades leonorinas
que até então tinham existido. Nesse sentido, propõe datas de fundação das diferentes
Misericórdias, informa sobre as anexações realizadas, extinções, a heráldica confraternal,
as data de criação ou de remodelação dos templos das irmandades, os compromissos que
seguiam, a situação económica, as áreas de intervenção social e sua capacidade de res-
posta às necessidades sociais (sobretudo no caso das que possuíam hospitais), a situação
de alguns arquivos e o conteúdo de alguns documentos.
Sabemos hoje que a cronologia da fundação das irmandades apresentada pelo autor
enferma de diversos problemas e erros, como por exemplo, quando afirma que a
Misericórdia de Alvito era de 1420 ou que a do Sardoal já existia no século XV, confun-
dindo certamente a criação das Santas Casas com as notícias da existência de irmandades
ou dos velhos hospitais que depois vieram a aglutinar. Alguns destes equívocos foram cor-
rigidos no contexto das comemorações as V centenário do nascimento de D. Leonor.
Outros, só mais recentemente. Para outras situações, acreditamos que só a organização dos
arquivos e o aparecimento de investigações monográficas rigorosas poderão ajudar a
resolver, o problema do momento fundacional. Noutros casos, dificilmente se conseguirão
alguns dados ou se poderá avançar para além da identificação das datas em que as
Misericórdias se encontravam já em funcionamento.
7. Quanto à reedição da obra de Silva Correia, há muito esgotada, aborda o percurso
histórico da assistência em várias civilizações, centrando-se no caso português, onde
salienta as formas de caridade praticadas de forma individual e colectiva na Idade Média,
com destaque para as confrarias de caridade então existentes. Trata depois do apareci-
mento das Misericórdias, salientando o papel fulcral desempenhado pela rainha D.
Leonor, a cujo estudo da vida e obra muito se dedicou, em todo o processo. Neste con-
texto, o autor é peremptório na rejeição da hipótese da fundação destas confrarias ter per-
tencido à iniciativa de Fr. Miguel Contreiras, defendendo que sobre o trinitário “parece ser
mais o que se tem fantasiado do que o que se documentou” (p. 455). Convém, aliás, subli-
nhar que a obra de Silva Correia, médico, é a que, entre os “clássicos”, sofreu menos os
efeitos da erosão dos tempos, mantendo-se actualizada em muitos aspectos, facto a que
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não é estranha a posição do autor em termos de investigação. Como ele próprio escreveu,
procurou não efectuar nenhuma afirmação que não fosse documentada ou não tivesse “jus-
tificação lógica” (p. 529), mantendo ainda alguma reserva sobre os resultados a que a his-
toriografia de então tinha chegado. Com efeito, Silva Correia chegou mesmo a defender
que se tinha escrito muito sobre as Misericórdias, mas “o entusiasmo, ligado a um falso
patriotismo, deformador” tinham conduzido por vezes a exageros e ao desprezo do “docu-
mento mais seguro” sobre a criação destas irmandades, o “compromisso inicial” (p. 529),
para melhor defender e alimentar determinados mitos fundadores.
Entre as conclusões do autor que continuam a manter actualidade, merecem destaque
a ideia que a Misericórdia de Lisboa não era uma “instituição original portuguesa”, que não
seguia o modelo de Florença, que fazia parte de uma série de instituições resultantes da
reforma da assistência entre o final do século XV e o início do XVI e que as Misericórdias
foram as mais completas confrarias de caridade existentes no país (pp. 532-534).
Silva Correia foi um autor informado, documentado, e de uma enorme cultura geral,
como o demonstram as notas ou as comparações internacionais que efectuou nesta obra,
por onde perpassa um admirável espírito crítico e rigor. Entre os contributos que deixou
com este estudo figuram ainda as listagens de albergarias, hospitais, gafarias e outras ins-
tituições de assistência medievas que identificou e cartografou e que, continuam a servir
de ponto de partida para investigações mais recentes. Contudo, nem sempre as suas pro-
postas estão isentas de problemas, como sucede em relação ao movimento fundacional das
Misericórdias, em que, apesar de corrigir Costa Godolfim, continua a apresentar duas
Santas Castas anteriores a 1498 (p. 568).
Uma palavra ainda para informar que esta reedição inclui uma “nota liminar” de
Natália Correia Guedes, fornecendo alguns dados biográficos sobre o autor, parte deles
elaborados com base no seu epistolário, conservado e descrito nas Caldas da Rainha, em
meados dos anos 90.
8. Entre as obras que marcaram o panorama editorial dos últimos anos, conta-se tam-
bém a História e actualidade das Misericórdias, de Carlos Diniz da Fonseca, licenciado
em Direito, ligado a famílias que participaram na gestão destas irmandades, antigo prove-
dor adjunto da Misericórdia de Lisboa, com responsabilidades nos órgãos de controle da
assistência no nosso país, durante o Estado Novo, ex-dirigente da União das Misericórdias
(UMP) e profundo conhecedor da vida das Misericórdias do nosso século. O seu livro
constitui um precioso testemunho de alguém que viveu por dentro as últimas décadas da
vida destas instituições, mas que, também por isso mesmo, é uma obra comprometida nos
seus pontos de vista. Não sendo historiador, Diniz da Fonseca aborda também com mes-
tria os problemas relativos ao passado das Santas Casas, defendendo que a sua fundação
se deve a D. Leonor e não a Fr. Miguel Contreiras; que esta irmandade, criada na Sé em
1498 não é a remodelação de nenhuma anteriormente existente naquele templo; que não
existiam antecedentes destas instituições nas Caldas ou em Setúbal, como chegou a pro-
por José Hermano Saraiva; ou que não seguia o modelo de Florença, embora parta erra-
damente deste constatação para a afirmar a sua genuinidade nacional, à semelhança do que
tinham feito Vítor Ribeiro e Magalhães Basto (p. 43). Da mesma forma, conhece e iden-
tifica os documentos normativos fundadores, sejam os manuscritos, sejam os impressos,
sejam os mais antigos, sejam os mais recentes, fornecendo informações de grande utili-
dade sobre os documentos contemporâneos, nomeadamente os compromissos-padrão da
Direcção Geral de Assistência ou da União das Misericórdias.
Diniz da Fonseca fornece ainda várias informações sobre a expansão das
Misericórdias em Portugal e nos seus antigos territórios ultramarinos, incluindo uma pro-
posta de cronologia fundacional. Entre outros aspectos, defende que no período de D.
Manuel, de grande expansão, estas se concentraram sobretudo a sul, junto das áreas de
atracção da corte, e que o movimento mais significativo, do ponto de vista do seu flores-
cimento, se deu já no nosso século, sobretudo durante o Estado Novo, existindo actual-
mente 388 Misericórdias, praticando um vasto leque de funções assistenciais.
Mas os capítulos mais interessantes da obra são, na nossa perspectiva, os dedicados
à vivência contemporânea das Misericórdias. Um deles é o relativo aos congressos das
Misericórdias, que o autor contextualiza devidamente, fornecendo os principais temas em
debate e os resultados alcançados. A sua abordagem estende-se desde o primeiro con-
gresso, realizado em 1924, destinado a estudar formas de ultrapassar os problemas finan-
ceiros destas irmandades, até à participação portuguesa na II Convenção Mundial das
Misericórdias, em 1995. Pela sua leitura podemos conhecer os primeiros esforços de cria-
ção de uma federação das Misericórdias nacionais, na década de 1920, estimulados pelo
exemplo italiano, e que viriam a culminar com a fundação da União das Misericórdias
Portuguesas, em 1977. Outro assunto analisado com mestria é o das relações das
Misericórdias com o Estado e o seu esforço para tentarem manter a sua autonomia e con-
seguir o apoio estatal na prestação dos cuidados assistenciais aos mais necessitados.
No conjunto da obra dedicada a problemáticas contemporâneas, cremos que saem
beneficiados os últimos capítulos, enriquecidos com a perspectiva e a experiência viven-
cial do autor em assuntos tão importantes como o papel dos hospitais das Misericórdias
na rede de saúde, a sua nacionalização, ou a relação das Santas Casas com a segurança
social, com a Igreja Católica e com o novo regime saído da revolução de Abril de 1974.
No caso dos hospitais, o autor salienta as mudanças operadas quando estes “deixa-
ram de ser instituições exclusivamente de caridade e passaram a admitir, além de doentes
pobres, doentes de todos os estratos populacionais” (p. 206), incluindo beneficiários da
Previdência, e integrando-se na rede hospitalar do país, nos anos 60, tendo então as
Misericórdias ficado “com um hospital central, o de Santo António do Porto, todos os
regionais e a quase totalidade dos sub-regionais” (p. 204). Diniz da Fonseca salienta ainda
que, antes de 1974, apesar das Misericórdias não conseguirem ultrapassar todos os pro-
blemas existentes, efectuaram melhorias significativas das suas instalações e equipamen-
tos hospitalares, com apoios e subsídios estatais que, em alguns casos, corresponderam à
totalidade ou quase dos investimentos. Com o regime saído da revolução de Abril, estes
hospitais foram nacionalizados (à excepção do da Santa Casa de Marco de Canavezes, que
resistiu ao diploma de nacionalização). Diniz da Fonseca defende também que a passagem
destes hospitais para a posse do Estado contribuiu para a sua degradação e dos serviços
que então prestavam. O processo de retorno dos referidos hospitais para as Misericórdias
(que não incluiu o de Santo António do Porto, nem os distritais), iniciou-se na década de
1980, permitindo restabelecer parcialmente a relação secular entre as Misericórdias e o
apoio hospitalar.
No caso da segurança social, o autor traça o quadro teórico do tema, fornecendo
depois a evolução das políticas e instituições estatais nesta área, desde o aparecimento da
Direcção-Geral de Saúde e de Beneficência Pública (1899) até à criação do estatuto das
instituições particulares de solidariedade social. Particularmente interessantes são os
dados sobre o seu envolvimento na superação das dificuldades de articulação entre os sec-
tores de assistência e de previdência social, durante o Estado Novo. Conclui esse capítulo
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invocando os princípios que devem nortear as Misericórdias na sua inserção das políticas
de segurança social públicas, de onde se destaca o alargamento do auxílio espiritual e
material a todos, sem descriminação e o alargamento dos benefícios que as Santas Casas
deverão dispensar, de forma a “acudir a todas as carências”.
No capítulo dedicado à relação das Misericórdias com a Igreja Católica o autor
defende a tese de que, pelo seu passado, estas são associações de fiéis de carácter privado
e que é fundamental que assumam o carácter associativo de irmandades para poderem ser
Santas Casas da Misericórdia. Nesse sentido, contesta o Dec. Lei 35108, de 7 de Novem-
bro de 1945, que vigorou até 1979 (diploma das IPSS`s) e que instituiu o chamado
“regime dualista”, separando as Misericórdias e as respectivas irmandades, remetendo
estas últimas apenas para o exercício de funções cultuais. Nesta abordagem, fornece ainda
diversos dados sobre a sua experiência pessoal, como jurista envolvido no processo de
resolução dos problemas criados por aquele diploma. Explica também que ultrapassada
esta situação, em 1979, as Misericórdias tiveram de enfrentar as tentativas da Igreja para,
face à nova legislação canónica (1983), as colocarem na alçada do Ordinário, conside-
rando-as associações públicas de fiéis, obrigadas a prestar contas às altas hierarquias ecle-
siásticas, o que nunca aconteceu ao longo da sua história.
No capítulo referente às Misericórdias e ao regime saído do 25 de Abril, Diniz da
Fonseca destaca sobretudo o processo de nacionalização dos hospitais, já referido, e o
Dec. Lei 618/75, de 11 de Novembro, que ameaçava de extinção as Santas Casas quando,
“em consequência da oficialização dos seus hospitais concelhios, se verificasse que elas
deixavam «de manter qualquer estabelecimento ou actividade integrada na política social
aprovada pelo Governo»” (p. 289), revertendo, nessa ocasião, o seu património para o
Estado.
Um dos últimos capítulos do livro é dedicado ao diagnóstico dos “males” que afec-
tam as Misericórdias, a merecer atenção, sobretudo por se tratar de uma reflexão de
alguém que conhece profundamente estas instituições e o seu percurso. Assim, para o
autor, os “males” externos são o egocentismo dos membros destas irmandades, o amado-
rismo que impede a profissionalização destas instituições e a sua eficácia, bem como o
paternalismo, atitude desactualizada nas práticas de auxílio social e humilhante para os
beneficiários. Por seu turno, os males externos identificados são o liberalismo, que afec-
tou o património das Santas Casa e as colocou na dependência pública, o estatismo, que
defende que “todos os equipamentos sociais devem pertencer ao Estado” (p. 319) e o lai-
cismo, que secundariza o papel das Misericórdias como irmandades canonicamente erec-
tas. O autor aproveita ainda para explicitar o caso da Misericórdia de Lisboa, que perdeu
a sua característica associativa, não sendo, por isso, uma verdadeira Misericórdia.
Em anexo, o livro contém a transcrição de alguns documentos inéditos, como a carta
do Cardeal Cerejeira ao subsecretário da Assistência, em Agosto de 1945, no contexto da
preparação do decreto do regime dualista, rejeitado pela Igreja portuguesa.
9. Outra das obras que marcaram as comemorações da fundação das Misericórdias
foi o álbum ilustrado A Rainha D. Leonor e as Misericórdias portuguesas, de Manuel
Ferreira da Silva, fundador e director da Voz das Misericórdias e jornalista empenhado na
difusão do passado destas instituições. Editado com o apoio da UMP, este trabalho pro-
cura orientar os interessados numa iniciação à temática das irmandades leonorinas para os
principais resultados de investigação existentes, a partir da bibliografia tradicional. Assim,
os capítulos e subcapítulos temáticos escolhidos pelo autor versam, entre outros, sobre: D.
Leonor – genealogia, bibliografia, actividade mecenática, iconografia, etc.; D. João II, D.
Manuel e respectivos cronistas; D. Jorge da Costa e Fr. Miguel Contreiras (e o eventual
papel que tiveram no aparecimento da primitiva Misericórdia); a Santa Casa de Lisboa; a
Igreja da Conceição Velha (primeira sede desta); a Igreja da Madre de Deus (ligada a D.
Leonor…); a Mater Misericordiae; os Hospitais; a aglutinação de confrarias pelas
Misericórdias (nomeadamente as confrarias do Espírito Santo); as monografias sobre estas
instituições; as suas bandeiras e símbolos; o seu património histórico; a expansão das
Santas Casas, com destaque para o caso do Brasil; a memória bibliográfica e arquivística
das Misericórdias; e os elos de ligação nacional e internacional destas instituições. Para
ilustrar o livro, foram escolhidas imagens de algumas das principais obras de arte e de
arquitectura das Misericórdias, plantas e mapas, e ainda reproduções de diversas capas dos
principais estudos sobre estas irmandades.
No cômputo global, tratando-se do primeiro projecto deste tipo no nosso país, para
as Misericórdias, pensamos que a obra sairia mais valorizada se, entre outros aspectos,
tivesse uma linha condutora mais lógica, coerente e compreensível para o utilizador,
tivesse introduzido perspectivas de orientação crítica da bibliografia e dos resultados apre-
sentados, bem como se tivesse evitado a repetição de citações de uma mesma obra, ao
longo do trabalho, através da inclusão de uma bibliografia final.
10. A última referência desta nota de leitura vai para a mais recente publicação da
UMP, com o título As Misericórdias de Portugal. Trata-se de uma espécie de livro branco,
em dois volumes, que pretende retratar a situação destas instituições, com base no resul-
tado de um inquérito nacional levado a cabo pela União das Misericórdias, que permitiu
apurar os serviços e valências em actividade nas áreas do apoio à infância e à juventude,
da família e comunidade, da invalidez e reabilitação e da terceira idade, para além de
outras, como sejam a formação e a inserção profissional, ou a gestão de espa-
ços/actividades culturais e religiosas. A recolha dos dados foi realizada entre 1997, para a
parte referente à acção social das Santas Casas, e o ano de 2000, para a parte relativa aos
órgãos de gestão.
O primeiro volume contém uma apresentação dos conceitos utilizados no projecto, e
informação sobre a UMP (órgãos, instituições anexas, representações nacionais e interna-
cionais, protocolos, etc). Apresenta depois uma síntese dos resultados alcançados nas 384
Misericórdias activas do país continente e ilhas, na qual é possível constatar, entre outros,
que mais de 100 mil pesssoas beneficiam da sua acção; que maior parte das irmandades
possui valências na área dos lares de idosos (251 casos), do apoio domiciliário (241), e
dos centros de dia (224); que em 21628 funcionários, 8732 possuem apenas 4 anos de
escolaridade; que apenas 587 têm licenciaturas; que dos 99 hospitais das Misericórdias,
apenas 14 estão activos, debaixo da sua tutela, e que 23, nas mesmas condições de depen-
dência institucional, estão desactivados. Os dados globais do inquérito permitem ainda
verificar quais as áreas funcionais que se encontram em expansão, como é o caso das acti-
vidades de inserção profissional (176 casos). Quanto à gestão de espaços culturais, 80
Misericórdias apresentam bibliotecas/arquivos e 33 possuem museus, sendo que 76 irman-
dades, entre outras actividades culturais, promovem exposições.
O segundo volume encontra-se organizado alfabeticamente por nome da localidade
onde se encontra sedeada a Misericórdia, sendo o caso de Lisboa a excepção, remetido
para o final da obra. Para cada irmandade, é apresentado o endereço completo (incluindo
e-mail, nos casos que o possuíam à data do inquérito), nome do provedor (actualizado em
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Janeiro de 2000), data de fundação da Santa Casa, quantidade de funcionários, valências
de acção social e respectivo número de utentes, para além de outros dados, enquadrados
na rubrica “outras actividades” (ano de construção do templo, projectos especiais, activi-
dades económicas, órgãos de informação, etc).
Estes dois volumes de As Misericórdias de Portugal constituem o primeiro instru-
mento de trabalho disponível que permite aos investigadores ter uma ideia mais clara
sobre o papel destas associações religiosas na sociedade contemporânea, assumindo, por
isso, grande importância para a pesquisa em Ciências Sociais. Contudo, como se reco-
nhece na introdução, trata-se de uma obra cujos resultados necessitam de ser aprofunda-
dos e aperfeiçoados. Entre os seus principais problemas, conta-se a sua constante desac-
tualização face à rapidez das mudanças institucionais no mundo actual, às crescentes
necessidades de apoio e respostas sociais ou mesmo ao papel cada vez maior das
Misericórdias na sociedade da informação e do conhecimento (cf., por exemplo, a desac-
tualização perante o crescimento do número de irmandades que passaram recentemente a
ter endereço electrónico e página na Internet, ou serviços de biblioteca, arquivo e museu).
Neste sentido, seria interessante que a base de dados que esteve na origem da produção
desta obra pudesse estar disponível na Internet, numa página da UMP, e que pudesse ser
actualizada com uma frequência, pelo menos, anual.
Seria também interessante que os leitores tivessem sido esclarecidos sobre os crité-
rios de apuramento de dados apresentados, permitindo esclarecer algumas dúvidas, como
por exemplo: com que critério foram inseridas instituições que não são Misericórdias?
Qual foi o nível de confirmação ou validação dos dados enviados? Porque motivo se man-
tiveram indicações de datas de fundação que não são seguras ou que a investigação histó-
rica já constatou estarem desactualizadas? Que critérios se mantiveram para afirmar que
uma Santa Casa possui biblioteca/arquivo?
Para além da questão do esclarecimento dos critérios, seria igualmente de grande uti-
lidade a inclusão de uma listagem selectiva, com uma curta bibliografia sobre as institui-
ções recenseadas, que permitisse aos investigadores apurar a dinâmica orgânico-funcional
de cada uma das Misericórdias nacionais. De qualquer modo, espera-se que o projecto
continue a ser alimentado pela UMP, contribuindo assim para o melhor conhecimento da
realidade destas associações religiosas.
Pelo que fica escrito, e numa apreciação global, pode-se depreender que as come-
morações do V Centenário trouxeram contributos decisivos para a compreensão do que
foram e são as Misericórdias portuguesas. Espera-se agora que os próximos anos possam
ajudar a frutificar as sementes do trabalho entretanto realizado.
Pedro Penteado
